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  Nota do editor


  
    Doenças profissionais ou do trabalho aborda as doenças profissionais dos pontos de vista das formas de aquisição, dos sintomas, do diagnóstico e dos cuidados necessários tanto na prevenção quanto no treinamento.


    Silvia Meirelles Bellusci, enfermeira do trabalho, pedagoga, mestre e doutora em Saúde Pública pela Universidade de São Paulo e consultora do Senac São Paulo, apresenta ao leitor tópicos específicos que enumeram, em linguagem clara, os diversos tipos de agentes causadores das moléstias adquiridas por exposição prolongada ou aguda a riscos diversos no ambiente de trabalho e que afetam determinado órgão ou aparelho do corpo humano: as pneumopatias, as dermatoses, as intoxicações, os distúrbios da audição, as baropatias, as doenças infecciosas, os distúrbios provocados por temperaturas extremas e pela eletricidade, as lesões por esforços repetitivos (LER) e doenças osteomusculares relacionadas ao trabalho (Dort).


    Aqui o leitor vai encontrar, também, a Portaria no 1.339/GM, de 18 de novembro de 1999, que relaciona os agentes ou fatores de risco de natureza ocupacional, amparando o assunto na legislação do trabalho.


    O Senac São Paulo, com mais este título, contribui para auxiliar estudantes e profissionais da área de saúde de modo geral e, mais especificamente, saúde ocupacional.

  


  Introdução


  
    Os profissionais dos serviços de saúde atuam na Atenção Básica por meio do Programa de Saúde da Família e nos Centros de Referência em Saúde do Trabalhador da Rede Sistema Único de Saúde (SUS), atendendo aos princípios de universalidade, equidade, integralidade e controle social que regem o SUS, ou nos Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho (SESMT), nas empresas, atendendo às exigências legais, entre outros. Desempenham importante ação nos procedimentos de assistência, prevenção e vigilância da saúde dos trabalhadores e na caracterização das relações da doença com o trabalho ou ocupação. Essas ações devem ser desenvolvidas por equipe multiprofissional, interdisciplinar e intersetorial. Médicos, enfermeiros, engenheiros, arquitetos, ergonomistas, toxicologistas, químicos, bioquímicos, biólogos, fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, psicólogos, terapeutas corporais, acupunturistas, auxiliares e técnicos de enfermagem e de segurança e outros participam direta ou indiretamente dessa equipe. Melhor seria se todos estivessem preparados e sensibilizados para reconhecer as doenças do trabalho e sua prevenção.


    A saúde e a doença do trabalhador são indicadas pelos processos de trabalho que envolvem complexas relações econômicas, sociais e tecnológicas, que determinam a exposição a fatores de risco físicos, químicos, biológicos, mecânicos e aqueles decorrentes da organização laboral. As ações para garantir a saúde do trabalhador devem ter como foco as mudanças nos processos e nas relações de trabalho. De modo particular, as ações de saúde do trabalhador devem estar integradas com as de saúde ambiental, uma vez que os riscos gerados nos processos produtivos podem afetar, também, o meio ambiente e a população em geral.


    De certa forma, o trabalhador poderia ser considerado um elemento a mais na equipe de saúde, já que sua participação, de forma individual e/ou coletiva por meio de organizações, é imprescindível para o estudo das condições de trabalho, para a identificação de mecanismos de intervenção técnica necessários à sua melhoria e de adequação e controle dos serviços de saúde prestados. Na prática, as ações em saúde do trabalhador apresentam dimensões sociais, políticas e técnicas indissociáveis. Como consequência, esse campo de atuação tem relação com o sistema produtivo e a geração da riqueza nacional, com a formação e o preparo da força de trabalho, com as questões ambientais e com a seguridade social.


    O ambiente de trabalho deve ser visto como um todo, inserido na sociedade com toda a sua capacidade de agressão ou de proteção. Mudanças profundas, intensas e aceleradas no processo produtivo, aliadas à diversidade de situações de trabalho, adoção de novas tecnologias, de métodos gerenciais que deterioram as relações de trabalho, podem trazer consequências à saúde do trabalhador. A violência urbana e rural invade o ambiente de trabalho, e muitos trabalhadores sofrem ou perdem a vida devido a acidentes de transporte, assaltos, litígios que envolvem a posse de terra, trabalho escravo e infantil, desemprego e falta de seguridade, entre muitos outros.


    O quadro de morbimortalidade mostra que os trabalhadores brasileiros apresentam agravos determinados pelas condições de trabalho. Por exemplo, os acidentes de trabalho típicos e as doenças relacionadas ao trabalho, que têm sua frequência, sur-gimento e/ou gravidade modificados pela atividade laborativa, e doenças que atingem a população como um todo e que não apresentam relação etiológica com o trabalho.


    As políticas de governo para a área de saúde do trabalhador definem as atribuições e competências dos diversos setores envolvidos, tais como indústria, comércio, agricultura, trabalho, previdência social, meio ambiente, saúde, ciência e tecnologia, educação e justiça. Todo trabalhador/profissional da área de saúde participa da definição das políticas de governo para a área de saúde do trabalhador direta ou indiretamente, consciente ou inconscientemente. Assim, o profissional de saúde deve estar preparado para efetivamente participar nos procedimentos de assistência, prevenção e vigilância da saúde dos trabalhadores e na caracterização das relações da doença com o trabalho ou ocupação, e deve se articular às estruturas organizadas da sociedade civil, por meio de formas de atuação sistemáticas e organizadas que resultem na garantia de condições de trabalho dignas, seguras e saudáveis para todos. O Movimento Internacional da Promoção da Saúde incorporou em suas ações as diretrizes sobre o tema estabelecidas nas Conferências de Ottawa (Canadá, 1986, sobre Promoção da Saúde), Adelaide (Austrália, 1988, sobre Políticas Públicas Saudáveis), Sundswall (Suécia, 1991, sobre Ambientes Saudáveis e Desenvolvimento Sustentável), Bogotá (Colômbia, 1992, sobre Linhas de Promoção para Países em Desenvolvimento), Jacarta (Indonésia, 1997, sobre Promoção da Saúde no Século XXI), Promoção da Saúde, na Cidade do México (2000), Promoção da Saúde e Educação para a Saúde, em São Paulo (2002), Promoção da Saúde, em Bangkok (2005), e Saúde para o Desenvolvimento, em Buenos Aires (2007).


    O desenvolvimento de novas tecnologias de informação e automação, de novas substâncias químicas, de energias físicas, de novas biotecnologias, a transferência de tecnologias perigosas, o envelhecimento da população trabalhadora, os problemas especiais dos grupos vulneráveis (portadores de doenças crônicas e deficientes físicos, migrantes e desempregados), os problemas relacionados com a crescente mobilidade dos trabalhadores e a ocorrência de novas doenças ocupacionais de várias origens são itens que, segundo a Organização Internacional do Trabalho (OIT), devem ocupar a atenção dos profissionais da equipe multiprofissional.


    A Previdência Social define os termos: acidente do trabalho é o que ocorre pelo exercício do trabalho a serviço da empresa, ou ainda pelo exercício do trabalho dos segurados especiais, provocando lesão corporal ou perturbação funcional que cause a morte ou a perda ou redução da capacidade permanente ou temporária para o trabalho.


    Consideram-se acidentes do trabalho as seguintes entidades mórbidas:


    
      	doença profissional, assim entendida a adquirida ou desencadeada pelo exercício do trabalho peculiar a determinada atividade;


      	doença do trabalho, assim entendida a adquirida ou desencadeada em razão de condições especiais em que o trabalho é realizado e que com ele se relacionem diretamente.

    


    A Constituição Federal define a saúde como direito de todos os cidadãos e dever do Estado.


    A Lei Orgânica da Saúde regulamenta as ações da Saúde. Entre essas ações está a Saúde do Trabalhador sob gestão do Sistema Único de Saúde – SUS.


    Na última década, as diretrizes políticas nacionais para a área de Saúde do Trabalhador começam a ser implementadas, conforme abaixo:


    
      	atenção integral à saúde dos trabalhadores;


      	articulações intra e intersetoriais;


      	estruturação de rede de informações em Saúde do Trabalhador;


      	apoio ao desenvolvimento de estudos e pesquisas;


      	desenvolvimento e capacitação de recursos humanos;


      	participação da comunidade na gestão das ações em Saúde do Trabalhador.

    


    Entre as estratégias relacionadas ao primeiro item destaca-se a Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador, que tem o objetivo de integrar a rede de serviços do SUS voltada à assistência, à vigilância e à notificação de agravos à saúde relacionados ao trabalho, cujas notificações compulsórias constam na Portaria no 777/04 MS-GM:


    I - acidente de trabalho fatal;


    II - acidentes de trabalho com mutilações;


    III - acidente com exposição a material biológico;


    IV - acidentes do trabalho em crianças e adolescentes;


    V - dermatoses ocupacionais;


    VI - intoxicações exógenas (por substâncias químicas, incluindo-se agrotóxicos, gases tóxicos e metais pesados);


    VII - Lesões por Esforços Repetitivos (LER), Distúrbios Osteomusculares Relacionadas ao Trabalho (Dort);


    VIII - pneumoconioses;


    IX - Perda Auditiva Induzida por Ruído – PAIR;


    X - transtornos mentais relacionados ao trabalho; e


    XI - câncer relacionado ao trabalho.


    A especialidade na área de saúde que se ocupa do assunto, concentrando esforços para estudar e garantir a saúde dos trabalhadores na comunidade e nos locais de trabalho, é a Saúde do Trabalhador ou Ocupacional.


    A atuação dessa especialidade acontece por meio da:


    
      	prevenção primária: promoção da saúde e proteção específica;


      	prevenção secundária: diagnóstico precoce, tratamento imediato e limitação da incapacidade;


      	prevenção terciária: reabilitação.

    


    A prevenção primária se dá no período de pré-patogênese, e a secundária e a terciária são voltadas ao período de patogênese. Veja a seguir quadros-resumo das ações específicas das três formas de prevenção.


    A OIT e a Organização Mundial da Saúde (OMS) definem como objetivos para a Saúde do Trabalhador os seguintes itens:


    
      	promoção e manutenção do mais alto grau de bem-estar físico, mental e social de trabalhadores de todas as ocupações;


      	prevenção de deterioração da saúde dos trabalhadores causada pelas condições de trabalho;


      	proteção aos trabalhadores em seus empregos contra os riscos de fatores ou agentes prejudiciais à sua saúde;


      	colocação e manutenção do trabalhador em emprego adequado às suas aptidões físicas e psicológicas.

    


    Este último item vem sendo contestado por vários autores com o argumento de que, se é pesado e só pode ser desenvolvido por determinadas pessoas, o trabalho deve ser estudado e resolvido de forma que possa ser executado por qualquer trabalhador que o queira fazer. Segundo essa linha de raciocínio, quando o indivíduo não se adapta ao trabalho, este não evolui e pode tornar-se cada vez mais “pesado”.

  


  QUADRO 1. PERÍODO DE PRÉ-PATOGÊNESE

  


  PREVENÇÃO PRIMÁRIA

  


  
    Promoção da saúde


    • programas dirigidos ao trabalhador


    • ajustamento do trabalhador à sua ocupação


    • aconselhamento de saúde


    • programas de saúde mental


    • programas de saúde ambiental:


    - projeto fisiológico de máquinas


    - higiene das instalações do trabalhador


    - educação em saúde


    • educação em higiene e segurança do trabalho


    • condições de vida e trabalho que assegurem a satisfação das necessidades humanas básicas


    • ambiente isento de riscos ocupacionais


    • condições que contribuem para a prevenção de alcoolismo, uso de drogas, tabagismo, vida sedentária, obesidade, doenças mentais e doenças transmissíveis

    


    Proteção específica


    • imunização


    • atenção ao saneamento do meio e à higiene do trabalho e pessoal


    • colocação e manutenção do trabalhador em ambiente saudável


    • proteção contra acidentes e doenças ocupacionais


    • provisão de Equipamento de Proteção Coletiva (EPC)/Equipamento de Proteção Individual (EPI) adequado com orientação e aconselhamento sobre seu uso, lembrando-se que todo esforço deve ser voltado ao aprimoramento fisiológico das ferramentas/máquinas de trabalho, para evitar a necessidade de uso de EPIs


    • treinamento em primeiros socorros adequado às necessidades do trabalhador e aos riscos existentes na empresa e na comunidade


    • treinamento para atuação em emergências ou no controle de situações de pânico


    • atenção à saúde e segurança em casos especiais, como o da mulher, do menor, do idoso e do deficiente


    • provisão de meios para a atuação eficaz da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (Cipa)

    

    

    

  


  QUADRO 2. PERÍODO DE PATOGÊNESE

  


  PREVENÇÃO SECUNDÁRIA

  


  
    Diagnóstico precoce e tratamento imediato


    • incapacidade relacionada à ocupação


    • adoção de medidas eficazes (individuais e coletivas) para o diagnóstico precoce de doenças ocupacionais


    • exames de triagem


    • exames de saúde adequados à idade, sexo, cargo ou função e à procedência e condições de saúde do trabalhador


    • cura e impedimento do avanço de qualquer doença, ocupacional ou não


    • impedimento da propagação de doenças transmissíveis


    • redução do tempo de afastamento do trabalho por doença

    


    Limitação da incapacidade


    • exames pré-admissionais


    • exames periódicos


    • assistência eficaz em emergência de saúde


    • provisão de recursos para limitar a incapacidade e a morte


    • supervisão e controle permanente dos empregados com problemas crônicos de saúde


    • vigilância epidemiológica

  

  


  PREVENÇÃO TERCIÁRIA

  


  
    Reabilitação


    • reintegração ao trabalho e à comunidade


    • colaboração com os serviços hospitalares e comunitários para educação e treinamento a fim de se possibilitar a utilização máxima das capacidades restantes do trabalhador


    • assistência ao empregado em fase de reabilitação no trabalho


    • educação dos empregados e empregadores para aceitação dos reabilitados



    

  


  O processo de trabalho e seu ambiente


  
    A ecologia nos mostra a importância das relações entre o ambiente e o ser humano. Quando esse ambiente é o de trabalho, pode oferecer riscos que agridem a integridade física, emocional ou social do trabalhador. Como efeito dessa agressão, teremos uma doença provocada, agravada ou desencadeada pelas condições nas quais o trabalho é desenvolvido, que será chamada doença do trabalho.


    O processo de produção é complexo, pois abrange aspectos de tecnologia, organização do trabalho, relações psicossociais, características próprias do grupo de trabalho e encontra-se em constante mudança. A introdução de novas tecnologias ou formas de gerir o processo pode trazer novas relações ao trabalho, nem sempre previstas e muitas vezes danosas à saúde do trabalhador.


    Como exemplo citamos a forma de gerir o processo preconizada por Taylor, conhecida como sistema taylorista: um estudo é realizado para simplificar o processo de produção e para que cada indivíduo faça o menor número de sequências e o mais rápido possível, sob rígido controle. A capacidade intelectual e mental do trabalhador não é levada em conta; é ignorada de tal forma que o trabalhador, que executa a tarefa, não opina sobre como fazê-la. Cada indivíduo fica absolutamente absorto na sua tarefa mecânica, repetitiva e rápida. Qualquer desvio da atenção interfere no andamento do processo como um todo, na tarefa dos outros indivíduos. O indivíduo torna-se isolado do grupo, que pode até vir a ser seu opositor, pois quando um se atrasa muitos se atrasam e põem em risco o prêmio por produção, motivo suficiente para gerar conflito.


    O desenvolvimento de doença do trabalho ocorre por meio de um processo complexo e dinâmico. É necessário compreender e acompanhar esse processo para corrigi-lo e impedir que as doenças ocorram.


    São responsáveis pelo desenvolvimento de doenças: fatores físicos (ruídos, vibrações, altas pressões e radiações ionizantes), químicos (benzeno, chumbo, cromo, berílio, carbono, cianeto, ácido sulfídrico e outros) e biológicos (microrganismos e parasitas), poeiras orgânicas (algodão, linho, sisal, cânhamo e outros), organização do trabalho (ritmo de produção mecânica ou eletronicamente controlado, constante repetição de ciclos de trabalho, baixa utilização dos conhecimentos dos trabalhadores, responsabilidades e iniciativas, predeterminação detalhada de métodos e técnicas, equipamentos auxiliares e locais de trabalho não compatíveis com as necessidades de concentração, dificuldades em realizar as tarefas, longos períodos de atenção sustentada, pausas insuficientes para descanso intra e interjornadas, horários irregulares e em turnos de trabalho) e relações interpessoais.


    A investigação da relação saúde–doença–trabalho pode utilizar algumas ferramentas para avaliar o dano ou a doença: a história clínica e a anamnese ocupacional, acompanhadas de exames laboratoriais, toxicológicos e provas funcionais, no âmbito individual, e estudos epidemiológicos, descritivos de morbidade e mortalidade ou analíticos do tipo caso-controle e de “coorte” prospectivos e retrospectivos, no âmbito coletivo.


    Os fatores ou condições de risco podem ser investigados pelo estudo do posto ou estação de trabalho por meio da análise ergonômica da atividade, pela avaliação ambiental quantitativa e qualitativa, de acordo com as ferramentas da higiene do trabalho, e pela elaboração do mapa de risco da atividade, além de inquéritos coletivos. Fundamental para o sucesso dessas ações é o registro sistemático dos dados coletados. Esses dados devem ser utilizados por profissionais no local de trabalho, por instituições de pesquisa, organizações de trabalhadores e governo local ou central, gerando informações para subsidiar o estudo e conhecimento sobre mecanismos de adoecimento e prevenção, definição de prioridades, políticas de saúde, entre outros. Esses dados devem ser utilizados de acordo com princípios éticos profissionais que visam à proteção do trabalhador.
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